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            DECRETO  EXECUTIVO  Nº 2.445 DE 25 DE JUNHO  DE  2020 
 “DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO EM RAZÃO DE LIBERAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS NOS SISTEMAS DE ÁGUA POTÁVEL (COBRADE – 2.2.2.1.0) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”


        JEAN CARLO MEDEIROS SOUZA Prefeito Municipal de Monte Castelo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Artigo 49, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município e com fundamento no Artigo 8º, Inciso VI, da Lei Federal Nº 12.608 de 10 de Abril de 2012, 

                 Considerando que a ocorrência de acidente de trânsito ocorrido na data de 25 de Junho de 2020, na Rodovia BR-116 (Régis Bitencourt), às 13.30 horas, no Km 107, na localidade denominada “serra do espigão” no interior do Município de Monte Castelo, o qual envolveu veículo caminhão tanque que transportava produto para o processo de fabricação de biodiesel;

                 Considerando que o acidente resultou no vazamento e despejo de aproximadamente 35.000,00 (trinta e cinco mil) litros de produto utilizado na fabricação de biodiesel, que atingiu primeiramente o manancial conhecido como “Rio Matemático”, o qual deságua naturalmente no “Rio Bonito”, chegando a atingir o “Rio Canoinhas”, bacia hidrográfica que abastece propriedades urbanas e rurais, com um contingente de aproximadamente 70 (setenta mil) habitantes;

                    Considerando que  em  acordo com a Instrução Normativa Nº 02/2016, a intensidade deste desastre foi classificada como liberação de produtos químicos nos sistemas de água potável - Código 2.2.2.1.0, conforme Manual de Desastres Naturais do Ministério da Integração;
                       Considerando que o parecer da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, relatando a ocorrência desse desastre é favorável à declaração de situação de emergência e também o Parecer  e Laudo Técnico emitido sobre o desastre ambiental;
          Considerando a  recomendação da Comissão Municipal de Defesa Civil-CMDC, que avaliou e quantificou o desastre de acordo com a Resolução Nº 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC; 
                DECRETA:
                 Art.1º. Fica decretada a existência de situação anormal provocada pela liberação de produtos químicos nos sistemas de água potável, caracterizada como Situação de Emergência em toda a área territorial do Município de Monte Castelo.

                 Parágrafo único. Esta situação de anormalidade afeta com maior intensidade a área rural  e urbana do Município, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da área afetada, os quais são Anexos  a  este Decreto Executivo e dele fazem parte integrante e inseparável.

                 Art.2º. Fica autorizada a Comissão Municipal de Defesa Civil - CMDC, autorizada no âmbito do Município de Monte Castelo a promover o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta ao desastre natural provocado pelo vazamento e despejo de produtos químicos nos mananciais atingidos, nos termos da legislação vigente e aplicável especialmente e das normas estabelecidas pelo Sistema Nacional de Defesa Civil.
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          DECRETO EXECUTIVO Nº 2.445 DE 25 DE JUNHO  DE  2020         FL.02 

                 Art.3º. Fica também a Comissão de Defesa Civil - CMDC autorizada a promover a requisição de servidores públicos municipais e voluntários, para promover o levantamento dos mananciais atingidos e dos danos ambientai provocados pelo desastre, valendo-se das informações e relatórios apresentados pelas entidades e órgãos oficiais ligados ao meio ambiente, cooperativas, sindicatos de produtores e trabalhadores rurais e profissionais habilitados nas áreas ambientais e biológicas, bem como para reforçar as ações de resposta ao desastre e a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população por ele afetada.
                       Art.4º. De acordo com o estabelecimento nos incisos XI e XXV do Artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ficam autorizadas as Autoridades Administrativas e os Agentes de Defesa Civil Municipal, a planejar e desenvolver ações de resposta ao desastre e em casos de risco iminente:

                       I- penetrar nas casas e propriedades rurais, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador ou produtor, para prestar socorro ou para determinar providências para a amenização e resolução dos danos ambientais provocados pelo desastre;

                      II- usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma;

                    III- determinar medidas e ações que possam contribuir para a redução dos efeitos e danos provocados pelo desastre e pelo desequilíbrio biológico existente e constatado. 
                     Art.5º. De acordo com o inciso IV do Artigo 24 da Lei Federal Nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), em situação emergência, se necessário, ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários do desastre ambiental, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, ficando vedada a prorrogação dos contratos. 
                Art.6º. Este Decreto Executivo entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da sua publicação.


                    Art.7º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

                                                                Monte Castelo - SC, 25 de Junho de 2020.

          JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA






                      PREFEITO MUNICIPAL
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      DECRETO  EXECUTIVO  Nº 2.446 DE 2 DE JULHO  DE  2020 
 “DECLARA SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, NAS ÁREAS ATINGIDAS NO TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO, AFETADAS POR EVENTO ADVERSO NATURAL DO GRUPO METEOROLÓGICO, CAUSADO POR VENDAVAL, CONFORME COBRAD – 1.3.2.1.5 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”


        JEAN CARLO MEDEIROS SOUZA Prefeito Municipal de Monte Castelo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Artigo 49, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município e com fundamento no Artigo 8º, Inciso VI, da Lei Federal Nº 12.608 de 10 de Abril de 2012, 

                 Considerando os efeitos, danos e prejuízos gerados pelo “Evento Adverso Natural Meteorológico, Causado por Vendaval” ocorrido na tarde do dia 30 de Junho de 2020 e que atingiu todo o território do Município de Monte Castelo; 

                 Considerando que a ocorrência do “Evento Adverso Natural Meteorológico, Causado por Vendaval provocou danos e prejuízos materiais de significativo montante em estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviços, propriedades rurais e também residências situadas na sede e no interior do Município;

                     Considerando que o desastre natural atingiu também os Sistemas de Tráfego e Trânsito na Malha Rodoviária Municipal e de Distribuição de Energia Elétrica e Água Potável e de Comunicação Social e também edificações de vários prédios de propriedade pública, nos quais funcionam serviços públicos essenciais e que não podem sofrer solução de continuidade;

                 Considerando as disposições contidas no Artigo 7º do Decreto Federal Nº 7.257 de 4 de Agosto de 2010, na Resolução Nº 3, de 2 de Julho de 1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil, na Instrução Normativa Nº 01 de 24 de Agosto d e 2012 do Ministério da Integração Nacional, na Lei Estadual Nº 15.953 de 7 de Janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto Executivo Estadual Nº 1.879 de 29 de Novembro de 2013 e no Decreto Executivo Estadual Nº 700, de 02 de Julho de 2020, o qual no seu Anexo Único incluiu o Município de Monte Castelo dentre os atingidos pelo evento adverso natural;

                       Considerando que o parecer da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, relatando a ocorrência desse desastre é favorável à declaração de situação anormal, caracterizada como estado de calamidade pública e a recomendação da Comissão Municipal de Defesa Civil-CMDC, que avaliou e quantificou o desastre de acordo com a Resolução Nº 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC; 

          DECRETA:

                      Art.1º. Fica declarada a existência de situação anormal, provocada por desastre climático e caracterizado como estado de calamidade pública, nas áreas atingidas no Município de Monte Castelo, afetadas por evento natural meteorológico, causado por vendaval, COBRADE 1.3.2.1.5, de acordo com a Classificação e Codificação Brasileira Desastres.

                      Art.2º. A situação de anormalidade afeta com intensidade a sede e a área rural do Município, que comprovadamente sofreram prejuízos e danos.

                     Art.3º. Fica autorizada a Comissão Municipal de Defesa Civil - CMDC, autorizada no âmbito do Município de Monte Castelo, a promover o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta ao desastre natural provocado pelo vendaval, nos termos da legislação vigente e aplicável especialmente e das normas estabelecidas pelo Sistema Nacional de Defesa Civil.
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                   Art.4º. Fica também a Comissão de Defesa Civil - CMDC autorizada a promover a requisição de servidores públicos municipais e voluntários, para promover o levantamento das regiões, localidades e propriedades atingidas e dos danos constatados, valendo-se também das informações e relatórios apresentados pelas entidades e órgãos oficiais, cooperativas, sindicatos de produtores e trabalhadores rurais e profissionais representantes de empresas públicas prestadoras de serviços de assistência técnica e extensão rural, especialmente, aqueles ligados ao setor agropecuário e climático e meteorológico e de controle de precipitação pluviométrica, bem como para reforçar as ações de resposta ao desastre e a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência social à população atingida.
                     Art.5º. De acordo com o estabelecimento nos incisos XI e XXV do Artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ficam autorizadas as Autoridades Administrativas e os Agentes de Defesa Civil Municipal, a planejar e desenvolver ações de resposta ao desastre e em casos de risco iminente:

                     I - penetrar nas casas e propriedades rurais, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador ou produtor, para prestar socorro ou para determinar providências para a amenização e resolução dos danos provocados pelo desastre;

                     II - usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma;

                  III- determinar medidas e ações que possam contribuir para a redução dos efeitos e danos provocados pelo desastre provocado pelo evento natural de que trata este Decreto Executivo.

                   Art.6º. De acordo com o inciso IV do Artigo 24 da Lei Federal Nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), em situação de estado de calamidade pública, se necessário, ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários do desastre, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias) consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, ficando vedada a prorrogação dos contratos. 
               Art.7º. Este Decreto Executivo entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da sua publicação.


                   Art.8º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
                                                                       Monte Castelo - SC, 02 de Julho de 2020.

          JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA






                      PREFEITO MUNICIPAL
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